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Conselho Nacional de Educação aprova exigências mais duras para
universidades
 
Fonte: Folha
 
O Conselho Nacional de Educação negou na noite desta terça-feira um
recurso apresentado por  faculdades e universidades particulares que
tentava impedir  o endurecimento das regras para que uma instituição
ganhe ou renove o título de universidade.

Pelas  normas  atuais,  para ter  o  título  de universidade,  a  instituição
precisa oferecer três cursos de mestrado e um de doutorado.

Em maio,  o  Conselho de Educação propôs  critérios  mais  exigentes:
quatro mestrados e dois doutorados.

A mudança afeta as faculdades e os centros universitários que queiram
se tornar universidades. Mas assusta principalmente as instituições que
já têm o título de universidade. Caso não cumpram os novos requisitos,
as universidades poderão ser  "rebaixadas"  a centros universitários e,
assim, perder a autonomia para abrir cursos.

Muitas universidades não atendem nem sequer à regra atual  de três
mestrados e um doutorado.

Todas as universidades particulares e federais (a norma não afeta as
estaduais e as municipais) estarão obrigadas a se recredenciar. Porém,
terão um período de transição: até 2013 precisarão ter três mestrados e
um doutorado e até 2016, quatro mestrados e dois doutorados.

Cinco entidades representativas de faculdades e universidades privadas
recorreram. Com o recurso agora derrubado pelo Conselho Nacional de
Educação, as regras propostas vão para o Ministério da Educação, que
precisará homologá-las para que entrem em vigor.

"Há  questões  que  não  foram  consideradas,  como  as  diferenças
regionais",  diz  José  Roberto  Covac,  assessor  jurídico  das  cinco
entidades.  "Em São Paulo,  é  fácil  ter  esse número de mestrados  e
doutorados. No Norte e no Nordeste, é mais difícil."

Ainda segundo Covac,  caso o Ministério da Educação homologue as
novas  regras,  as  mensalidades  cobradas  dos  alunos  deverão  sofrer
aumento, já que as instituições terão custos extras para se adaptarem à
nova realidade.

Segundo Milton Linhares, membro do Conselho Nacional de Educação,
as mudanças são "bem equilibradas". "As novas universidades já terão
de seguir a regra de quatro mestrados e dois doutorados. Mas as atuais
universidades terão um prazo bastante razoável para se adaptarem."
 
Banco do Brasil passa a atuar como operador financeiro do Fies,
junto com Caixa Econômica
 
Fonte: Uol
 
O MEC (Ministério da Educação) anunciou nesta segunda-feira (30) que
o  Banco  do  Brasil  vai  atuar  como  operador  financeiro  do  Fies
(Financiamento Estudantil),  junto com a Caixa Econômica Federal.  A
opção por qual banco o estudante vai fazer o financiamento será feita na
hora da inscrição no programa.

Para entrar no Fies, o estudante não precisa mais estar matriculado em
uma  instituição  de  ensino  superior  previamente.  De  acordo  com  o
ministério, o candidato poderá conseguir o financiamento antes de se
dirigir à instituição para fazer a matrícula, que só precisará estar feita na
hora  de o  estudante  levar  a  documentação ao  banco.  A faculdade
escolhida precisa ter  nota acima de 3 no Enade (Exame Nacional  de
Desempenho de Estudantes) para poder participar do Fies e o programa
não atende cursos a distância.

A inscrição pode ser feita a qualquer momento. A taxa de juros cobrada
é de  3,4% e o  aluno só  pode  pedir  o  crédito  em instituições  com
conceitos três, quatro ou cinco. O prazo de quitação é de três vezes a
duração do curso e a carência,  por sua vez, é de 18 meses após a
formatura. As parcelas a serem pagas serão fixas.
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Estudantes  formados  em cursos  de licenciatura,  que  atuarem como
professores da rede pública de educação básica, e de medicina, que
atuarem como médicos do programa Saúde da Família, podem abater
1% da dívida para cada mês trabalhado.

Só de maio até o final de agosto deste ano, mais de 47 mil contratos já
foram assinados.
 
Universidade federais terão 25 mil vagas a mais via Enem
 
Fonte: Folha
 
Mesmo com a fraude do ano passado e após informações confidenciais
de candidatos  terem vazado neste ano,  as universidades  federais do
país  estão  dando  um voto  de  confiança ao Enem e  vão ampliar  a
utilização do exame nos seus vestibulares.

Juntas, 20 das 59 federais vão ofertar pelo Sisu (sistema do Ministério
da Educação que seleciona alunos só com a nota do Enem) ao menos
18.522 vagas a mais do que no primeiro semestre deste ano.

Além disso, outras três universidades, as recém-criadas Ufopa (Oeste do
Pará) e  Unilab  (Integração Luso-Afro-Brasileira)  e  a UFCG (Campina
Grande) já decidiram que usarão só o Enem para preencher suas 6.125
vagas, mas não optarão necessariamente pelo Sisu.

Somadas, essas 24.737 novas vagas representam um aumento de mais
de 50% no total de postos cuja seleção se dá só pelo Enem. No primeiro
Sisu, realizado no início deste ano, havia 47.913 vagas. Agora, já são
mais de 70 mil confirmadas.

Esse total, porém, ainda deve aumentar, porque muitas instituições não
definiram quantas  vagas vão oferecer para o ano letivo de 2011.  Só
sabem que,  por fazerem parte do Reuni (programa de expansão de
vagas  do  governo federal),  esse  número  será  maior  que  o  do ano
passado.

É o caso da UFRB (Recôncavo da Bahia). A instituição ainda não definiu
as vagas para 2011. Certo é que ao menos as 2.090 do ano passado
estarão no sistema.

ADESÕES DE PESO

Uma das melhores universidades do país, segundo avaliação do MEC, a
UFSCar  (federal  de São Carlos)  deu  adeus  ao  seu  vestibular  e  vai
selecionar seus calouros apenas pela nota do Enem.
 

Das 59 universidades federais, apenas 3 ainda não definiram como será
o vestibular do ano que vem:  a Unifap  (Amapá),  a UFG (Goiás) e a
Unifal (Alfenas).

Todas as outras 56 vão usar a nota do exame nacional de alguma forma,
seja como primeira fase --UFPA (Pará)--,  seja  na seleção de alguns
cursos --UFRN (Rio Grande do Norte), Unifesp (São Paulo)--, seja para
preencher as vagas remanescentes --UFS (Sergipe).

A UFPB (Paraíba), uma das instituições nordestinas que mais oferece
vagas, vai aderir ao Sisu aos poucos.

Em 2011, serão destinadas ao sistema 10% das vagas. Em 2012, 20%;
40% em 2013 e assim sucessivamente, até uma adesão total em 2015.
"Queremos fazer,  a cada ano, uma avaliação do processo", diz Valdir
Barbosa, pró-reitor de graduação.
 
Entidades lançam carta-compromisso com metas de educação para
o próximo governo; uma delas é aplicar 10% do PIB na área
 
Fonte: UOL
 
Organizações  da  sociedade  civil  e  entidades  da  área  da  educação
lançaram  ontem  (31/08/2010)  uma  carta-compromisso  que  será
entregue aos candidatos  a  presidente e a outros  cargos  eletivos.  O
documento reúne algumas metas que esses grupos esperam que sejam
cumpridas  pelo  próximo  governante  para  melhorar  a  qualidade  da
educação.  Entre  elas  está  investir  um  mínimo  de  10%  do  Produto
Interno Bruto (PIB) na área até 2014. Hoje o país investe em torno de
4,7% do PIB, segundo o Ministério da Educação (MEC).

A carta é assinada por 26 entidades e reúne sete desafios prioritários,
como a erradicação do analfabetismo, a ampliação das matrículas no
ensino superior e profissionalizante e a universalização do atendimento
em creches para crianças até 3 anos de idade.

“O nível  de escolaridade da população brasileira é baixo e desigual. A
luta por uma sociedade com muito  mais  justiça e igualdade exige a
mobilização de toda a sociedade brasileira para que a educação ocupe o
lugar  central  em todas  as urgências  que se impõem para o Estado
brasileiro. Nós avançamos muito em educação nos últimos anos, mas
ainda é muito pouco”,  afirmou o presidente do Conselho Nacional  de
Educação (CNE), Antonio Carlos Ronca. 

  



O documento, que foi lido por alunos do Centro de Ensino Médio Setor
Oeste,  de Brasília,  recomenda ainda a institucionalização do Sistema
Nacional  de  Educação.  Ele  seria  a  forma  de  garantir  um  regime
colaborativo entre a União, os estados e municípios para oferecer uma
educação de qualidade. Para efetivar esse sistema, foram determinados
quatro  compromissos  fundamentais:  a  ampliação  adequada  do
financiamento, ações para promover a valorização dos profissionais da
educação, a promoção da gestão democrática e o aperfeiçoamento das
políticas de avaliação.

A ideia  é  que  a  carta-compromisso  seja  apresentada  não  só  aos
presidenciáveis, mas a todos os candidatos a cargos eletivos, segundo
Ronca.  Um  grupo  de  representantes  dessas  entidades  já  está
trabalhando para organizar essa segunda fase do projeto.

“Não basta dizer que tem compromisso com a educação,  isso é fácil
dizer. Nós precisamos de propostas bem concretas que permitam que o
país  dê  esse  salto  na  educação”,  avaliou  o  representante  da
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura
(Unesco) no Brasil,  Vincent  Defourny. A representante do Fundo das
Nações Unidas para a Infância (Unicef)  no Brasil,  Marie-Pierre Poirier.
Ela acredita que a experiência da carta pode servir  de exemplo para
iniciativas semelhantes em outros países.

A  carta  estará  disponível  no  site  de  todas  as  entidades  que  a
elaboraram:  São  elas:  Academia  Brasileira  de  Ciências  (ABC),
Associação Nacional de Política e Administração da Educação (Anpae),
Associação  Nacional  de  Pós-Graduação  e  Pesquisa  em  Educação
(Anped), Associação Nacional de Pós-Graduandos (ANPG), Associação
Nacional  dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior
(Andifes), Campanha Nacional pelo Direito à Educação, Central  Única
dos Trabalhadores (CUT), Centro de Estudos e Pesquisa em Educação,
Cultura e Ação Comunitária (Cenpec), Centro de Estudos Educação e
Sociedade  (Cedes),  Confederação  Nacional  dos  Trabalhadores  na
Agricultura  (Contag),  Confederação  Nacional  dos  Trabalhadores  em
Educação  (CNTE),  Confederação  Nacional  dos  Trabalhadores  de
Estabelecimentos de Ensino (Contee), Conferência Nacional dos Bispos
do Brasil  (CNBB),  Conselho Nacional  de Educação (CNE),  Conselho
Nacional  de Secretários de Educação (Consed),  Fórum Nacional  dos
Conselhos Estaduais de Educação (FNCE), Fundo das Nações Unidas
para  a  Infância  (Unicef),  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  (OAB),
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura
(Unesco),  Sociedade  Brasileira  de  Educação  Matemática  (SBEM),
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), Movimento
Todos Pela Educação, União Brasileira dos Estudantes Secundaristas
(Ubes),  União  Nacional  dos  Conselhos  Municipais  de  Educação
(Uncme),  União  Nacional  dos  Dirigentes  Municipais  de  Educação
(Undime) e União Nacional dos Estudantes (UNE).



 
 


